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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

À medida que a quantidade de água consumida se acentuou ao longo da história, 

acompanhando a expansão demográfica, cresceu também a preocupação com a qualidade da 

água, principalmente com a evolução dos conhecimentos e tecnologias acerca dos efeitos 

danosos que a ausência de cuidados com a questão do saneamento básico pode causar ao 

homem e ao meio ambiente.  

Os índices de abrangência do serviço de coleta de esgoto sanitário demonstram uma 

grande discrepância entre as regiões do Brasil. Na região Sul estima-se que apenas 40,9% dos 

municípios possuem serviço de esgotamento sanitário por rede coletora, e destes, apenas 71,7% 

afirmam ter unidades de tratamento de esgoto em funcionamento (IBGE, 2017).  

A partir do Artigo 9°, Parágrafo I, da Lei Federal n° 11.445 de 05 de janeiro de 2007, 

que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, e obriga que os municípios 

brasileiros passam a ser responsáveis por elaborar um Plano Municipal de Saneamento Básico- 

PMSB.  

Então, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS tem exigido uma ação 

efetiva no cumprimento das metas estabelecidas nos PMSB’s, e o Ministério Público de Santa 

Catarina – MPSC através da assinatura de Termos de Ajustamento de Conduta – TAC (SDS/SC, 

2011) intensificou o compromisso do município com as ações para o esgotamento sanitário. 

Nesse contexto, conhecendo a realidade vivenciada pelos municípios consorciados, 

especialmente pelos pequenos municípios, a ARIS desenvolveu o projeto “TRATASAN”, 

como forma de fomentar a ampliação dos índices de cobertura de esgotamento sanitário em sua 

área de abrangência. Para isso, é feito o estudo específico do município, que possibilita o 

levantamento de informações sobre o tipo de unidade de tratamento individual de esgoto 

existente nas edificações, bem como, as condições de relevo, tipo de solo e/ou afloramento de 

rocha, entre outras informações, que dá subsidio ao município definir, em cada caso, onde é 

possível adotar sistemas individuais com boa eficiência de tratamento e onde é necessário um 

planejamento mais amplo para adoção de sistemas coletivos podendo ser do tipo condominial.  

Então este documento técnico deve servir de subsídio para a tomada de decisões pela 

administração, fornecendo um quadro da situação atual dos sistemas de esgotamento sanitário 

existentes, abrangendo desde as adequações jurídicas e técnicas inerentes ao poder municipal, 

que visam fornecer o amparo legal, até o gerenciamento operacional através de aprovação dos 

projetos pelo setor de engenharia do município, fiscalização nas execuções e manutenção.  
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2 ENQUADRAMENTO LEGAL 

Apresenta-se a seguir, as legislações vigentes, tais como, leis, resoluções, decretos e 

normas, em âmbito federal, estadual e municipal, pertinentes ao tema, relacionadas à: 

concepções, sistemas de coleta, tratamento e disposição final de esgotamento sanitário. 

 

2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

No âmbito da esfera federal, destacam-se:  

 

2.1.1 Leis/Decretos 

● Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes básicas para o 

saneamento básico;  

● Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências (Seção 111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV 

e V);  

● Decreto Federal N° 6.514 de 22 de julho de 2008 que dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal para 

apuração destas infrações, e dá outras providências.  

 

2.1.2 Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 

● Resolução CONAMA nº 05 de 15 de junho de 1988 que trata do licenciamento de obras de 

saneamento;  

● Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997 que define as atividades ou 

empreendimento sujeitos ao licenciamento ambiental;  

● Resolução CONAMA nº 357 de 17 de março 2005, dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências;  

● Resolução CONAMA nº 430 de 13 de maio de 2011, dispõe sobre as condições e padrões 

de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 

2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA;  
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● Resolução CONAMA nº 375 de 29 de agosto de 2006 que define critérios e procedimentos 

para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário 

e seus produtos derivados, e dá outras providências; 

● Resolução CONAMA nº 377 de 09 de outubro de 2006 que dispõe sobre licenciamento 

ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário;  

● Resolução CONAMA nº 397 de 03 de abril de 2008 que altera o Inciso II do S 4° e a Tabela 

X do S5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes.  

 

2.1.3 Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH  

● Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003 – Institui a Divisão Hidrográfica Nacional.  

 

2.1.4 Normas Técnicas Brasileiras – NBR’s, publicadas pela ABNT  

● ABNT/NBR 8160/1999, Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução;  

● ABNT/NBR 9061/1985, Segurança de escavação a céu aberto;  

● ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário;  

● ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;  

● ABNT/NBR 9800/1987, Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no 

sistema coletor público de esgoto sanitário;  

● ABNT/NBR 9814/1987, Execução de rede coletora de esgoto sanitário;  

● ABNT/NBR 9897/1987, Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores;  

● ABNT/NBR 9898/1987, Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores;  

● ABNT/NBR 2185/1991, Condições mínimas exigíveis para aceitação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas elevatórias e estações de 

tratamento de esgotos sanitários;  

● ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário;  

● ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário;  

● ABNT/NBR 12209/1992, Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;  

● ABNT/NBR 12266/1992, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 

água, esgoto ou drenagem urbana;  



 
 

13 
 

● ABNT/NBR 7229/1993, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 

● ABNT/NBR 9896/1993, Glossário de poluição das águas;  

● ABNT/NBR 1305/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de 

barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias;  

● ABNT/NBR 1316/1993, Condições exigíveis para fabricação e recebimento de grades de 

barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento de esgotos 

sanitários e nas estações elevatórias;  

● ABNT/NBR 13969/1997, Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação;  

● ABNT/NBR 7362-2/1999, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: Requisitos 

para tubos de PVC com junta maciça;  

● ABNT/NBR 8890/2003, Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e esgotos 

sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substitui a NBR 8890/1985);  

● ABNT/NBR 7362-1/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: Requisitos 

para tubos de PVC com junta elástica;  

● ABNT/NBR 7362-3/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: Requisitos 

para tubos de PVC com dupla parede; e  

● ABNT/NBR 7362-4/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4: Requisitos 

para tubos de PVC com parede de núcleo celular. 

  

2.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

 

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se:  

● Lei Estadual n° 5.793 de 15 de outubro de 1980, que trata da proteção e melhoria da 

qualidade ambiental e dá outras providências;  

● Lei Estadual n° 14.675 de 13 de abril de 2009, que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências;  

● Lei Estadual nº 10.949, de 09 de novembro de 1998. Dispõe sobre a caracterização do Estado 

em dez Regiões Hidrográficas;  

● Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de junho de 1981, que regulamenta dispositivos da Lei nº 

5.793 e dá outras providências.  
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2.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

● Lei orgânica do município de Lebon Régis/SC. 

● Lei Complementar 068, de 25 de novembro 2010 - Institui o plano diretor de 

desenvolvimento municipal, dispõe sobre as normas, fixa objetivos e diretrizes urbanísticas 

do município de Lebon Régis e dá outras providencias. 

● Lei Complementar 069/2010, de 09 de dezembro de 2010, dispõe sobre normas relativas às 

edificações no município de Lebon Régis, estado de Santa Catarina - Código de Edificações 

- e dá outras providências. 

● Lei nº 1398, de 3 de maio de 2012, institui o Plano Municipal de Saneamento Básico, 

destinado a articular, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos, econômicos e 

financeiros, com vistas ao alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental. 

● Lei nº 1353, de 18 de novembro de 2010. Ratifica o Protocolo de Intenções e autoriza o 

ingresso do Município de Lebon Régis no Consórcio Público denominado de Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), e dá outras providências (Redação dada 

pela Lei Complementar nº 90/2016). 

3 PLANO DE TRABALHO 

A elaboração deste diagnóstico foi realizada por meio de um processo que envolveu a 

realização de reuniões (Figura 1), capacitação dos técnicos do município, coleta de dados 

secundários por meio da administração, dados da Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento - CASAN, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da Companhia 

de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, relatórios de fiscalização (RF) da Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento - ARIS, do sistema Cadastro de Áreas de Estoque 

Incremental Florestal - CADEF do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - IMA, e do 

Comitê de Bacia Hidrográfica.  

 

 

 

 

 

 

 



 
 

15 
 

Figura 1: Reunião realizada para elaboração do diagnóstico. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

As etapas empregadas para a elaboração do documento em questão estão descritas no 

Quadro 1: 

 

Quadro 1: Etapas de trabalho. 

Etapa Procedimentos 

1 
Treinamento e orientação técnica aos representantes da administração, técnicos de 

engenharia e fiscais da vigilância sanitária, agentes de saúde 

2 

Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e situação do 

esgotamento sanitário junto a administração municipal, demais órgãos competentes e 

estudo realizado na região. 

3 
Levantamento das informações dos sistemas de esgoto das edificações urbanas por meio 

dos agentes de saúde e técnicos da área da vigilância sanitária e engenharia. 
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4 

Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento sanitário, onde equipes do 

município fizeram visita técnicas em alternativas de esgoto em outros municípios. E 

houve reuniões para discussão das alternativas técnicas existentes. 

5 Elaboração do diagnóstico do esgotamento sanitário do município. 

6 
Elaborar propostas técnicas e fornecer apoio para tomada de decisões, reuniões e definição 

do plano de ação do município quanto ao esgotamento sanitário. 

7 Conclusão do diagnóstico de esgotamento sanitário e aprovação pelo município e a ARIS  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

4 INFORMAÇÕES GERAIS DO MUNICÍPIO 

O Município de Lebon Régis está localizado na Mesorregião Oeste Catarinense e na 

Microrregião Geográfica de Joaçaba, segundo regionalização do IBGE. Pertence a Associação 

dos Municípios do Alto Vale do Rio do Peixe (AMARP) e a Secretaria de Desenvolvimento 

regional de Caçador (SDR) (Figura 2). 

Com relação ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M) o Município apresenta 

0,735, considerado médio segundo os critérios da metodologia aplicada pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), mas está abaixo da média do Estado, que é 

de 0,822 (ONU/PNUD, 2002). 

Atualmente a economia está fundamentada na agropecuária e na agroindústria, 

entretanto, a extração de madeira ainda representa uma parcela significativa da base econômica. 

Cultivam-se a maçã, cebola, feijão, fumo, milho, tomate e alho. Segundo os valores do PIB 

municipal informados pelo IBGE (2007) destacam-se os setores de serviços (45,76%) e 

agropecuária (38,00%) que participam com maior destaque na composição do PIB (PMSB, 

2011). 

Possui uma área oficial de 940,656 km² e segundo o IBGE em 2022 possuía uma 

população de 11.472 habitantes, e uma densidade demográfica estimada de 12,18 habitantes 

por km². Está a 26° 41’43” de latitude Sul e a 50°41’43” de longitude Oeste e uma altitude de 

980 metros do nível do mar, distando 366 quilômetros da capital do Estado, Florianópolis 

(SANTA CATARINA, 2010). 
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Figura 2: Localização de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: IBGE, 2023. 

 

4.1 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

 

4.1.1 Geologia e litologia 

 

De acordo com a classificação realizada pelo Serviço Geológico do Brasil- CPRM 

(2014), em que foi utilizada uma distribuição litoestratigráfica que considera 15 

terrenos/domínios tectono-geológicos. Lebon Régis está inserido na Região Oeste de Santa 

Catarina, domínio da formação geológica do grupo Serra Geral, que cobre quase 50% da 

superfície do Estado (SANTA CATARINA, 2017). Este domínio é caracterizado pela presença 

de rochas basálticas oriundas de derrames de lava vulcânica, com composição básica e ácida 

(MACHADO, 2013).  

 O município está todo em formação Gramado, que é formada por derrames basálticos 

onde predominam formas de lóbulos, melanocráticos cinza, horizontes vesiculares espessos e 

abundantes de fluxo, e intercalações frequentes com rochas sedimentares eólicas da formação 

Botucatu (Wildner et al., 2014). 
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Figura 3: Formação geológica de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: Cim Catarina, 2018. 

 

Em relação aos solos, a área urbana do município é enquadrada em Nitossolos Háplicos 

(Figura 4), sendo solos com 350 g/Kg ou mais de argila, inclusive no horizonte A, constituídos 

por material mineral que apresentam horizonte B nítico abaixo do horizonte A, com argila de 

atividade baixa ou caráter alítico na maior parte do horizonte B, dentro de 150 cm da superfície 

de solo. São solos argilosos com estrutura que favorece a retenção de água, mas que mantêm 

boa drenagem, propriedades físicas extremamente desejáveis em condições de sazonalidade 

climática e estação prolongada. 
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Figura 4: Classes de solo em Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: Cim Catarina, 2018. 

 

Na Figura 5 de declividades é dado o foco para a área urbana do município de Lebon 

Régis, apresenta predominância de declividade ondulado e suavemente ondulado. Na área 

urbana a altitude varia apenas em 60 metros, formado basicamente por planícies e vales dos 

rios Trombudo e dos Patos, por isso a baixa diferença de altura do relevo. 

 

Figura 5: Declividade da área urbana. 

 

Fonte: Tophographic, 2023. 
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4.1.2 Clima e Hidrologia 

 

O clima do município, conforme a classificação de Köeppen é Cfb, mesotérmico úmido, 

sem estações secas e verões frescos, com temperatura média anual de 15,8º (EPAGRI, 2007). 

Pertence à Formação Serra Geral que é resultante de derrames constituídos dominantemente 

por basaltos e basalto-andesitos, que cobriram quase toda a região com consecutivos lençóis de 

lavas, formando rochas de composição básica até rochas de elevado teor de sílica e baixos teores 

de ferro e magnésio (SANTA CATARINA, 1986) 

A rede hidrográfica do Estado de Santa Catarina é composta por dois sistemas de 

drenagem independentes, separados pela Serra Geral, um deles comandados pela Bacia do 

Paraná-Uruguai e outro, por uma série de bacias isoladas. Dentro desses dois sistemas, 

encontram-se dez regiões hidrográficas, dívidas por meio de critérios físicos territoriais, 

socioeconômicos, institucionais e ambientais, compostos por: RH 1 - Extremo Oeste, RH 2 - 

Meio Oeste, RH 3 - Vale do Rio do Peixe, RH 4 - Planalto de Lages, RH 5 - Planalto de 

Canoinhas, RH 6 - Baixada Norte, RH 7 - Vale do Itajaí, RH 8 – Litoral Centro, RH 9 - Sul 

Catarinense e RH 10 - Extremo Sul Catarinense. As dez regiões são contempladas com um total 

de 23 bacias hidrográficas, sendo que cada região tem no máximo três bacias hidrográficas 

contíguas (SDS, 2007).  

Seu território está inserido em duas Regiões Hidrográficas do Estado de Santa Catarina. 

Sua maior parte encontra-se na Região Hidrográfica (RH) 4 - Planalto de Lages ocupando 68% 

do seu território. Os 32% restantes estão localizados na Região Hidrográfica (RH) 5 - Planalto 

de Canoinhas, que possui uma extensão de 10.929 km² e é constituída pelas bacias do Rio Negro 

(4.280 km²), Rio Canoinhas (1.638 km²) e Rio Iguaçu (5.011 km²), de acordo com o Atlas das 

Bacias Hidrográficas de Santa Catarina: Diagnóstico Geral elaborado em 1997 (PMSB, 2011). 
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Figura 6: Regiões hidrográficas de Santa Catarina e suas bacias hidrográficas. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 
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 Em relação as sub-bacias existentes no município, destacamos as seis principais bacias 

inseridas no território: do Rio dos Patos, Rio Correntes, Rio Caçador Grande, Rio Roberto, Rio 

Bonitos e Rio Cachoeira. Desses o Rio Caçador Grande e Cachoeira são dois dos principais 

afluentes do Rio Timbó, sendo que os demais rios são afluentes do Rio Canoas. 

O perímetro urbano está inserido na bacia do Rio dos Patos, sendo esse, afluente do Rio 

Correntes, que é afluente do Rio Marombas e esse, afluente do Rio Canoas, ficando a região 

urbana do município inserida na RH 5 – Planalto de Lages, de acordo com a Figura 7. 

 

Figura 7: Microbacias drenantes do município de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 Já na Figura 8 percebemos que há enorme capilaridade na hidrografia do município, 

com inúmeros rios e nascentes. 
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Figura 8: Hidrografia do município de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

5 PLANO DIRETOR URBANO 

Por meio da Lei nº 068/2010, de 25 de novembro de 2010, foi instituído o Plano Diretor 

do município de Lebon Régis. Os principais pontos de interesse da lei para este diagnóstico são: 

● Art. 30. A Zona de Preservação Permanente tem por objetivo preservar as áreas 

definidas no Zoneamento, tendo sido consideradas uma faixa de proteção com área 

verde ao longo do Rio Trombudo de 5,00 m e uma faixa de 15,00m ao longo do Rio dos 

Patos, nascentes com raio de 30m e áreas verdes. As faixas de preservação dos cursos 

d'água são consideradas áreas de preservação permanente e, portanto, não edificáveis. 

● Art. 260. Quando não existir rede de esgotamento sanitário na via pública, a edificação 

deverá ser dotada de fossa séptica cujo, efluente será lançado em poço absorvente 

(sumidouro) ou outra forma de tratamento mais adequado, levando-se em consideração 

a capacidade de absorção do solo, bem como o nível do lençol freático existente. O 
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sistema de tratamento de esgoto deverá ser aprovado pelo município e estar de acordo 

com as normas técnicas pertinentes. 

● Art. 261. Será exigida fossa séptica e para tal, o efluente poderá ser tratado através de: 

I - Sumidouro; 

II - Vala de infiltração; 

III - Vala de filtração; 

IV - Filtro anaeróbio; 

V - Alternativa tecnicamente aceita e de conhecimento científico quanto a rendimento e 

confecção. 

● O território do Município de Lebon Régis fica dividido em três macrozonas: 

I - MU: Macrozona Urbana Consolidada, que corresponde à porção urbanizada do território 

com ocupação mais densa e consolidada; 

A Macrozona Urbana Consolidada é delimitada pela área do perímetro urbano da sede do 

município de Lebon Régis, e fica subdividida nas seguintes Zonas (Figura 9): 

ZIC – Zona de Interesse Comercial; 

ZMD – Zona Mista Diversificada; 

ZII – Zona de Interesse Industrial;  

ZIR1 – Zona de Interesse Residencial 1; 

ZIR2 – Zona de Interesse Residencial 2; 

ZIR3 – Zona de Interesse Residencial 3; 

ZEIS – Zona Especial de Interesse Social; 

ZUL – Zona de Uso Limitado; 

ZPP – Zona de Preservação Permanente 

II – MEU: Macrozona de Expansão Urbana, que corresponde a áreas passíveis de expansão 

urbana, com tendência a ocupação e adensamento com característica de uso misto 

diversificado; 

III – MR: Macrozona Rural, que corresponde às áreas localizadas fora do perímetro urbano 

com característica agropecuária. 
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Figura 9: Mapa de zoneamento urbano do município de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: Plano Diretor Urbano, Lebon Régis/SC, 2010. 

 

6 ESTUDO POPULACIONAL 

A projeção populacional tornou-se uma técnica demográfica imprescindível para o 

desenvolvimento econômico, social, político e ambiental da sociedade. Estas estimativas 

passam a ser um elemento fundamental de planejamento econômico e social, de nível estadual 

a municipal, proporcionando suporte à tomada de decisões, bem como para formulação de 

políticas públicas (CIMCATARINA, 2007). 

Deste modo, no presente estudo, a projeção populacional do município foi realizada 

considerando os dados reais dos censos demográficos de 2000 e 2010, e das contagens da 

população dos anos de 1996, 2007 e 2021, efetuadas pelo IBGE. O histórico da evolução do 

município está sendo apresentado na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Evolução histórica da população de Lebon Régis/SC 

Ano 
População (hab) 

Urbana Rural Total 

1996 6 792 4 576 11 368 

2000 6 980 4 702 11 682 
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2007 7 457 4 278 11 735 

2010 7 522 4 316 11 838 

2021 7 702 4 420 12 122 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

A projeção populacional foi obtida por meio da metodologia fornecida pela ARIS, em 

que são utilizados seis métodos distintos de projeção, sendo eles: Projeção Equação Linear, 

Projeção Equação Polinomial, Projeção Equação Logarítmica, Projeção Aritmética (Art.), 

Projeção Geométrica (Geo.) e Regressão Parabólica. Após análise dos dados e das curvas de 

crescimento populacional, adotou-se a projeção que apresentou mais se assemelhou com a 

dinâmica populacional de Lebon Régis. A projeção gráfica da evolução da população urbana 

pode ser visualizada no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1: Projeção populacional urbana de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: ARIS, 2023. 

 

Após análise dos resultados obtidos dos métodos listados de projeção, inicialmente 

fazendo a distinção entre a população urbana e rural, verificou-se que a metodologia que melhor 

representou a evolução populacional urbana do município, foi a Projeção Geométrica – GEO. 

3, conforme a Tabela 2. 
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Tabela 2: Projeção Pop. Urbana de Lebon Régis/SC. 

Ano 
Projeção Urbana 

 
Proj. GEO. 3  

2022 7 720  

2023 7 738  

2024 7 756  

2025 7 774  

2026 7 792  

2027 7 810  

2028 7 828  

2029 7 847  

2030 7 865  

2031 7 883  

2032 7 901  

2033 7 920  

2034 7 938  

2035 7 956  

2036 7 975  

2037 7 993  

2038 8 012  

2039 8 031  

2040 8 049  

2041 8 068  

2042 8 087  

2043 8 105  

Fonte: ARIS, 2023. 

A partir da análise da projeção, verifica-se a tendência do aumento da população urbana, 

bem como já ocorre na população do município, partindo de uma população urbana de 7720 

habitantes no ano de 2022 para 8105 em 2043, um acréscimo de 385 habitantes.  

E para a área rural de Lebon Régis, a metodologia aplicada que melhor projetou a 

tendência do número de habitantes, foi a projeção Geométrica 1. Conforme os dados 

demonstrados no Gráfico 2, a tendência remete a leve diminuição da população, sendo adotado, 

evidenciado na Tabela 3, onde se verifica, redução de 4413 habitantes no ano de 2022, para 

4287 pessoas no ano de 2043, apresentando um declínio de 126 habitantes na área rural. 
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Gráfico 2: Projeção da população rural de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: ARIS, 2023. 

 

Tabela 3: Projeção Pop. Rural de Lebon Régis/SC. 

Ano 
Projeção Rural 

 
Proj. GEO 1  

2022 4 413  

2023 4 407  

2024 4 401  

2025 4 395  

2026 4 389  

2027 4 383  

2028 4 377  

2029 4 371  

2030 4 365  

2031 4 359  

2032 4 353  

2033 4 347  

2034 4 341  

2035 4 334  

2036 4 328  

2037 4 322  

2038 4 316  

2039 4 310  

2040 4 304  

2041 4 299  

2042 4 293  

2043 4 287  

Fonte: ARIS, 2023. 
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Assim, a população total a ser considerada para o estudo, no horizonte de abrangência, 

para todo o município é de 12393 habitantes (Gráfico 3), havendo tendência geral de aumento, 

a ser considerada no planejamento e projetos de saneamento. 

 

Gráfico 3: Projeção total da população de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: ARIS, 2023. 

 

7 SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO NO MUNICÍPIO 

7.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

O município de Lebon Régis é atendido por três sistemas de abastecimento de água 

operados pela CASAN, conforme Figura 10. O SAA principal é suprido por captação 

superficial no Rio dos Patos, em ponto onde há uma barragem de elevação de nível e um canal 

de tomada lateral com gradeamento. Os outros dois sistemas são supridos por captações 

subterrâneas em poços profundos (poço Faxinal São Pedro e poço Rio Doce). 

O tratamento da água superficial consiste de filtração direta ascendente seguida por 

cloração e fluoretação. A água dos poços é clorada e fluoretada nas casas de química das 

próprias unidades. 
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Existem três centros de reservação no SAA de Lebon Régis, os quais estão descritos a 

seguir: 

 Reservatórios R01, R02: localizados junto à ETA, são de concreto e do tipo 

apoiado. 

 Reservatórios R03: estão localizados nas proximidades da ETA, mas em cota 

mais elevada. São constituídos por uma unidade de concreto e dez de PRFV. 

 Reservatórios Poço Rio Doce: duas unidades elevadas de PRFV. 

Há um reservatório elevado na ETA exclusivo para lavagem dos filtros e demais usos 

operacionais. 

Há dois pressurizadores de rede (booster) no SAA de Lebon Régis, um localizado na 

Avenida Um (Booster 01, próximo ao Poço Rio Doce) e outro localizado às margens da rodovia 

SC-302 (Booster 02). 

Atualmente, o SAA de Lebon Régis abastece 2.419 ligações, todas hidrometradas, ao 

longo de 37.490 m de rede (BADOP, 2015). O índice de atendimento urbano é de 100%, 

enquanto o índice de atendimento total é de 67%. 

 

Figura 10: Croqui do Sistema de Abastecimento de Água de Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: ARIS, 2018. 
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Em relação às demais comunidades rurais, com exceção das Localidades de Faxinal São 

Pedro e Linha Segredo II, o abastecimento de água é realizado por meio de captações 

superficiais e subterrâneas. Sendo que nessas localidades rurais o abastecimento é realizado de 

forma individualizada por poços individuais, captações superficiais em nascentes, córregos e 

cursos de água, além de 103 fontes protegidas Modelo Caxambu, executados em parceria com 

a EPAGRI. 

Visto que não se obteve os dados, será considerado um consumo per capita médio de 

150,00 l/hab.dia, para o total de 2833 economias/unidades existentes na atualidade pelo 

cadastro do município. 
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7.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

De acordo com o IBGE 2010, o município não possui os serviços de coleta e de 

tratamento de esgoto, adotando como alternativa o sistema do tipo individual, que são sistemas 

alternativos, compostos por fossa séptica, seguida de filtro anaeróbio e sumidouro para a 

infiltração no solo.  As normativas NBR 13969 e 7229 (ABNT, 1993, 1997) estabelecem as 

recomendações relativas ao projeto, execução e manutenção da construção de sistemas 

individuais de tratamento de esgoto.  

Na Figura 11está exposto a projeção da geração de esgoto e carga orgânica conforme a 

população para o município, segundo a Agência Nacional de Águas – ANA. 

 

Figura 11: Projeção da geração de esgoto e carga orgânica em Lebon Régis/SC. 

 

Fonte: ANA, 2020. 

 

Segundo a ANA (2013), 29,5% dos domicílios urbanos possuem fossa séptica, e 70,5% 

possuem sistemas irregulares, sem coleta e sem tratamento, sendo praticamente na sua 
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totalidade fossa rudimentar, vala ou ligado diretamente ao rio. Existe no município várias 

construções as margens de curso hídrico com direcionamento do esgoto diretamente no córrego. 

8 LEVANTAMENTO DE DADOS 

Para realizar a caracterização do sistema de esgotamento sanitário de Lebon Régis, foi 

aplicado um questionário ao município quanto às normativas legais e institucionais do 

município, e o formato atual de gestão. No Quadro 2 é apresentado os resultados do questionário 

aplicado conforme as informações repassadas pelo município.  

 

Quadro 2: Questionário aplicado ao município quanto a procedimentos legais e administrativos empregados. 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO 

1. HÁ LEGISLAÇÃO QUE ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS 

PARA INSTALAÇÃO DE PROJETOS HIDROSSANITÁRIO 

NOS TERMOS DAS NBRS 13969/97 E 7229/93 
Sim 

2. HÁ FISCALIZAÇÃO DO PROJETO DO SISTEMA DE ESGOTO Sim 

3. QUAL ÓRGÃO?  

4. HÁ FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE 

ESGOTO Sim 

5. QUAL ÓRGÃO? VISA 

6. HÁ FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DO SISTEMA DE 

ESGOTO Não 

7. QUAL ÓRGÃO?  

8. HÁ EMISSÃO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO? Sim 

9. HÁ EMISSÃO DE HABITE-SE SANITÁRIO? Não 

10. NA AUSÊNCIA DE NORMAS, DESCREVER O PROCEDIMENTO ADOTADO 

PELO MUNICÍPIO PARA APROVAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTO 

 

11. EXISTE LIMPEZA DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO? Não 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

  

A limpeza de fossa no município é executada conforme necessário e encaminhada para 

empresa terceira Topa Tudo de Caçador que possui licença ambiental para coleta e destinação 

final. 
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9 DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS   

No processo de urbanização densa, o sistema de drenagem das águas pluviais ganha 

destaque como um dos mais sensíveis, principalmente devido a impermeabilização do solo com 

a pavimentação das vias e construções, que dificulta a infiltração das águas pluviais e acelera a 

formação de escoamento superficial, bem como a quantia a ser escoada. Sendo assim, é 

necessário que seja feito o controle do escoamento das águas da chuva, para evitar efeitos 

adversos, como enchentes, inundações e alagamentos (FUNASA, 2019). 

O serviço de manejo de águas pluviais do município é administrado pela Prefeitura 

Municipal. O sistema de drenagem urbana do município é composto por drenagem superficial 

e subterrânea. As águas pluviais são captadas através de bocas de lobo e caixas com grelha na 

sarjeta, que encaminham as águas para os cursos de água naturais, em especial para o Rio 

Trombudo e o Rio dos Patos, visto que a gleba urbana se desenvolve às margens. Segundo o 

PMSB 2011, o atendimento de drenagem urbana atingia 32% da população, pois muitas ruas 

ainda não estavam pavimentadas e com infraestrutura de drenagem. Existem também 

problemas de subdimensionamento da drenagem pluvial em alguns pontos ocasionando 

alagamentos. 

 

10 DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

10.1 SISTEMA INDIVIDUAL 

 

Sistemas individuais de tratamento de esgoto, são adotados para atendimento 

unifamiliar, ou seja, consistem no lançamento dos esgotos domésticos gerados em uma unidade 

habitacional, usualmente, em fossa séptica, seguida de filtro anaeróbio e dispositivo de 

infiltração no solo. Antes que se iniciem a coleta e o processo de tratamento, os efluentes 

produzidos necessitam passar por unidades de pré-tratamento nas edificações geradoras (caixa 

de gordura), assim garantindo a retirada prévia de partículas indesejáveis ao tratamento. 

A caixa de gordura é destinada a reter gorduras, graxas e óleos contidos no esgoto, 

formando camadas que devem ser removidas periodicamente, evitando que estes componentes 

escoam livremente pela rede, obstruindo a mesma, e dificultando sua remoção e eficiência do 

tratamento final (ABNT, 1999). Na Figura 12 é apresentado uma representação de caixa de 

gordura.  
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Figura 12: Caixa de Gordura. 

 

Fonte: Tigre, 2023. 

 

Os sistemas individuais de tratamento consistem, usualmente, em fossa séptica, seguida 

de filtro anaeróbio e dispositivo de infiltração no solo (Figura 13). A primeira unidade do 

sistema individual é a fossa séptica, que é uma câmara convenientemente construída para reter 

os esgotos sanitários das unidades habitacionais por um período estabelecido. Dentro da 

unidade ocorre a sedimentação dos sólidos e a retenção do material graxo contido no esgoto, 

onde, após a sedimentação, os materiais sólidos são digeridos em condição anaeróbia no fundo 

do tanque, transformando o esgoto em compostos mais simples e estáveis (JORDÃO; PESSÔA, 

2011; VON SPERLING, 1996b).  

Seguindo o fluxo, o efluente sai das fossas sépticas passando para o filtro anaeróbio, 

que são tanques cheios de pedras, usualmente a brita 4 (50 a 76mm) ou 5, através do qual o 

esgoto percola, entrando em contato com os microrganismos anaeróbios dispersos nos espaços 

vazios do reator ou aderidos as britas, que se alimentam dos sólidos dissolvidos presentes no 

esgoto (JORDÃO; PESSOA, 2011). O fluxo do efluente no filtro anaeróbio deve ser 

ascendente, sendo distribuído através de um fundo falso vazado para o interior da camada 

suporte. Na parte superior da estrutura o efluente é então recolhido por canaletas ou calhas 

(ABNT, 1997) e então direcionado para a última unidade do sistema individual, a vala de 

infiltração, ou sumidouro. 

O sumidouro é uma unidade de disposição final verticalizado (ABNT, 1997). Consistem 

em realizar a escavação em solo a fim de obter área necessária para infiltração conforme o 

volume de contribuição, e o interior preenchido com pedras, coberto com lona e posterior solo.  
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Figura 13: Sistema individual de tratamento de esgoto. 

 

Fonte: CASAN, 2014. 

 

10.2 SISTEMA COLETIVO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

 

Nos casos das pequenas cidades é mais usual e recomendado o uso de sistemas de 

tratamento de esgoto individual. Porém, com o crescimento populacional, juntamente com o 

adensamento de pessoas nas áreas urbanas ou bairros, acabam por gerar maiores volumes de 

esgoto domésticos. Desse modo, as soluções individuais passam a apresentar dificuldades, 

principalmente com respeito a exceder a capacidade limite de infiltração dos solos na área. 

Nesses casos os sistemas coletivos tradicionais ou condominiais passam a ser os mais indicados.  

As unidades que podem compor um sistema coletivo são: canalizações, tais como 

coletores, interceptores e emissários; órgãos complementares e acessórios: os poços de visitas 

(PV) e terminais de limpeza; as estações elevatórias, responsáveis por recalcar o esgoto; as 

estações de tratamento; e por fim o esgoto tratado é encaminhado para a disposição final em 

corpos hídricos ou, em casos específicos, reaproveitado. A Figura 14 apresenta, 

ilustrativamente, um sistema coletivo de coleta e tratamento de esgotos domésticos. 
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Figura 14: Croque de um Sistema coletivo de tratamento de esgoto. 

 

Fonte: CESAN, 2010. 

 

A concepção e execução de um projeto de coleta de esgoto é complexo, pois depende 

de inúmeras variáveis que devem ser analisadas cuidadosamente. Para isso, é essencial que seja 

feito um estudo preliminar que abranja (VON SPERLING, 1996a): 

● Caracterização quantitativa dos esgotos afluentes à estação de tratamento de esgoto 

(ETE); 

● Caracterização qualitativa dos esgotos afluentes à ETE; 

● Requisitos de qualidade do efluente e nível de tratamento desejável; 

● Estudos populacionais;  

● Determinação do período de projeto e das etapas de implantação; 

● Estudos técnicos das diversas alternativas de tratamento possíveis de aplicação na 

situação em análise;  

● Pré-dimensionamento das alternativas mais promissoras; 

● Avaliação econômica das alternativas pré-selecionadas; 

● Seleção da alternativa a ser adotada com base em análise técnica e econômica. 

 

10.3 SISTEMA CONDOMINIAL  

 

O Sistema Condominial de Esgoto - SCE é caracterizado por um grupo de moradores 

vizinhos (quadra, quarteirão ou condomínios) que se unem na construção de um traçado mais 

econômico que passe em suas propriedades com uma destinação final comum a todos. O traçado 

da rede pode ser feito a partir de ramais frontais, ramais no fundo do lote, ou até mesmo no 

passeio.  Essa rede não é implantada na parte frontal dos lotes, ela margeia a delimitação externa 
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da quadra ou condomínio, recebendo suas contribuições num único ponto de coleta 

(SANTIAGO, 2008; CAEMA, 2002). 

A utilização do SCE pode promover uma economia de 20 a 50% em relação aos sistemas 

convencionais, dependendo da topografia local, a densidade populacional atendida, condições 

de solo, entre outros fatores. Um dos principais fatores para o custo menor, no entanto, é o fato 

de que os SCE necessitam de menor escavação, tubos de diâmetros reduzidos e unidades de 

inspeção mais simples, como as caixas de inspeção. Cada bloco condominial descarrega em 

uma rede principal com tubo de diâmetro maior, para encaminhamento ao tratamento 

(SANTIAGO, 2008).  

 

11 CONDICIONANTES DO PROJETO 

Para estimar a quantidade de esgoto gerada pela população residente na área urbana e 

rural foram considerados: dados do IBGE; cálculo de projeção populacional empregando a 

sistemática da ARIS; e coeficiente de retorno C = 0,8 conforme estabelecido na NBR 9649/1986 

(ou seja, admitiu-se que em média 80% do consumo de água per capita, corresponde à 

quantidade de esgoto gerada). 

 

11.1 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE EFLUENTES 

 

11.1.1 Projeção da geração de esgoto da área urbana 

 

Dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área urbana: 

População da área urbana (Pop): 8105 habitantes (população projetada para o ano de 2043); 

Consumo médio per capita de água (QPC): 150,00 L/hab.dia  

Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

 

Sendo assim, os resultados das vazões são apresentados no Quadro 3: 
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Quadro 3: Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área urbana de Lebon Régis/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 
𝑄𝑚𝑒𝑑 = 8105ℎ𝑎𝑏 ∗

150,00 𝐿

ℎ𝑎𝑏. 𝑑
∗ 0,8

∗
1𝑚3

1000𝐿
 

972,6
𝑚³

𝑑
 

Vazão máxima diária 

Qmax_d=Qmed*k1 𝑄𝑚𝑎𝑥_𝑑 = 972,6
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 1167,12

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima horária 

Qmax_h= Qmed*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥_ℎ = 972,6
𝑚3

𝑑
∗ 1,5 1458,9

𝑚3

𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑚𝑖𝑛 = 972,6
𝑚3

𝑑
∗ 0,5 486,3

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥 = 972,6
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 ∗ 1,5 1750,68

𝑚3

𝑑
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

11.1.2 Projeção de geração de esgoto da área rural 

 

Dados de entrada para os cálculos da geração de efluente da área rural: 

População da área rural (Pop): 4413 habitantes (população projetada para o ano de 2023); 

Consumo médio per capita de água (QPC): 150,00 L/hab.dia  

Coeficiente do dia de maior consumo: k1 = 1,20 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente da hora de menor consumo: k3= 0,50 (ABNT, 1986b); 

Coeficiente de retorno de esgoto/água (R): C=0,8 (ABNT, 1986b). 

 

Sendo assim, os resultados das vazões são apresentados no Quadro 4: 

 

Quadro 4: Resultado dos cálculos da vazão de esgoto da área rural de Lebon Régis/SC. 

Fórmula Cálculo Resultado 

Vazão média 

Qmed= Pop*QPC*R 
𝑄𝑚𝑒𝑑 = 4413 ℎ𝑎𝑏 ∗

150,00 𝐿

ℎ𝑎𝑏. 𝑑
∗ 0,8

∗
1𝑚3

1000𝐿
 

529,56
𝑚³

𝑑
 

Vazão máxima diária 
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Qmax_d=Qmed*k1 𝑄𝑚𝑎𝑥_𝑑 = 529,56
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 635,47 

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima horária 

Qmax_h= Qmed*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥_ℎ = 529,56
𝑚3

𝑑
∗ 1,5 794,34

𝑚3

𝑑
 

Vazão mínima horária 

Qmin= Qmed*k3 𝑄𝑚𝑖𝑛 = 529,56
𝑚3

𝑑
∗ 0,5 264,78 

𝑚3

𝑑
 

Vazão máxima de fim de projeto 

Qmax=Qmed*k1*k2 𝑄𝑚𝑎𝑥 = 529,56
𝑚3

𝑑
∗ 1,2 ∗ 1,5 953,21

𝑚3

𝑑
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

12 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE LODO 

O processo de tratamento de esgoto nos tanques sépticos gera, ao longo dos anos, uma 

parte sólida chamado lodo se acumula no fundo da unidade e que deve ser removida 

periodicamente, independente se o sistema for individual, coletivo ou condominial. A falta de 

limpeza dos tanques sépticos no prazo determinado acarretará uma diminuição significativa da 

eficiência de remoção dos poluentes do esgoto. É importante frisar que quando feita a limpeza 

da unidade deve ser mantido cerca de 20% do volume do lodo na unidade, pois assim não há 

perda completa das bactérias responsáveis pelo processo de tratamento de esgoto. 

A frequência da limpeza é determinada conforme dimensionamento do sistema pela 

NBR 7229/1993. Por ser uma etapa usualmente negligenciada pelos usuários do sistema de 

tanque séptico, cabe as prefeituras criarem um mecanismo de gestão para que a limpeza ocorra 

de forma contínua e programada.  

 

12.1 VOLUME DE LODO DA ÁREA URBANA E RURAL 

 

Para o cálculo da projeção de geração de esgoto e de lodo, foram utilizados parâmetros 

estabelecidos pela NBR 7229/1993, bibliografia específica, dados da prefeitura e outros. O 

Quadro 5 apresenta os parâmetros utilizados para cálculo da projeção de esgoto. 

 

Quadro 5: Parâmetros utilizados para projeção de esgoto. 

Parâmetros Valor 

Consumo per capita de água 150,0 l/hab/dia-1 

Coeficiente de retorno 0,8 % 
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Contribuição de lodo fresco 1 l/hab/dia-1 

Intervalo de limpeza 1 ano 

Taxa de acumulação de lodo (k) 94 dias 
Fonte: Adaptado (ABNT, 1993). 

 

Baseando-se nos dados populacionais da projeção populacional apresentada e dados do 

IBGE de 2022, foi estimado o volume de efluente e lodo gerado nas residências da área urbana, 

e o número de domicílios atendidos com limpezas, a serem realizadas mensalmente. Para a área 

rural a projeção de esgoto foi realizada utilizando a mesma metodologia. 

As Tabela 4 e Tabela 5 apresentam a projeção de geração de esgoto ao longo dos anos, 

o volume de efluente e lodo gerado nas residências e o número de limpezas a ser realizada 

mensalmente, considerando a limpeza regular anual das fossas. 

A projeção de esgoto médio para cada ano foi obtida aplicando a seguinte equação: 

Qmed= Pop * QPC (l/hab/dia-1) * R (coef. de retorno) 

Levando em consideração a projeção de geração de esgoto da área urbana e rural, com 

frequência de limpeza anual, determinou-se a projeção da geração de esgoto de Lebon Régis ao 

longo de 20 anos, como é apresentado. Considerando a contribuição de lodo fresco (Lf) de 1 

l/hab/dia-1, o valor da taxa de acumulação de lodo digerido (K) de 94 dias e a população anual 

conforme projeção já apresentada, os valores foram calculados a partir da equação: 

Geração de lodo = P x Lf x K 

 

Tabela 4: Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana de Lebon Régis/SC. 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Fossas na 

área 

urbana 

População 

Número de 

limpezas 

por mês 

Geração de lodo 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês 

2023 10,75 2470 7738 206 727,39 60,62 

2024 10,77 2476 7756 206 729,08 60,76 

2025 10,80 2482 7774 207 730,77 60,90 

2026 10,82 2488 7792 207 732,47 61,04 

2027 10,85 2493 7810 208 734,17 61,18 

2028 10,87 2499 7828 208 735,87 61,32 

2029 10,90 2505 7847 209 737,58 61,47 

2030 10,92 2511 7865 209 739,29 61,61 

2031 10,95 2517 7883 210 741,01 61,75 

2032 10,97 2522 7901 210 742,73 61,89 

2033 11,00 2528 7920 211 744,45 62,04 
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2034 11,03 2534 7938 211 746,18 62,18 

2035 11,05 2540 7956 212 747,91 62,33 

2036 11,08 2546 7975 212 749,64 62,47 

2037 11,10 2552 7993 213 751,38 62,62 

2038 11,13 2558 8012 213 753,13 62,76 

2039 11,15 2564 8031 214 754,87 62,91 

2040 11,18 2570 8049 214 756,63 63,05 

2041 11,21 2576 8068 215 758,38 63,20 

2042 11,23 2582 8087 215 760,14 63,35 

2043 11,26 2588 8105 216 761,90 63,49 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

Tabela 5: Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural de Lebon Régis/SC. 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Foosas na 

área rural 
População 

Número de 

limpezas por 

mês 

Geração de lodo 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês 

2023 6,13 4407 4413 367 414,86 34,57 

2023 6,12 4401 4407 367 414,29 34,52 

2023 6,11 4395 4401 366 413,71 34,48 

2023 6,10 4389 4395 366 413,14 34,43 

2023 6,10 4383 4389 365 412,56 34,38 

2023 6,09 4377 4383 365 411,99 34,33 

2023 6,08 4371 4377 364 411,42 34,28 

2023 6,07 4365 4371 364 410,85 34,24 

2023 6,06 4359 4365 363 410,28 34,19 

2023 6,05 4353 4359 363 409,71 34,14 

2023 6,05 4347 4353 362 409,14 34,10 

2023 6,04 4341 4347 362 408,57 34,05 

2023 6,03 4334 4341 361 408,01 34,00 

2023 6,02 4328 4334 361 407,44 33,95 

2023 6,01 4322 4328 360 406,88 33,91 

2023 6,00 4316 4322 360 406,31 33,86 

2023 6,00 4310 4316 359 405,75 33,81 

2023 5,99 4304 4310 359 405,18 33,77 

2023 5,98 4299 4304 358 404,62 33,72 

2023 5,97 4293 4299 358 404,06 33,67 

2023 5,96 4287 4293 357 403,50 33,63 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

13 RESULTADOS 

O questionário do programa TRATASAN não foi aplicado conforme recomendado, 

com o objetivo de caracterizar os equipamentos de tratamento de efluentes utilizados, bem 



 
 

43 
 

como as condições do lote e infraestrutura local e do entorno. Então os resultados que serão 

apresentados a seguir são baseados em dados do IBGE, ANA e SNIS, para servir de subsídio 

para as tomadas de decisão e planejamento da gestão do sistema de esgoto do município.  

No total sabe-se que no município existem aproximadamente 2470 fossas, onde a grande 

maioria das edificações possuem o sistema individual de tratamento de esgoto. O município de 

Lebon Régis, não possui sistema público de coleta e tratamento de esgotos. Sendo que na área 

urbana, na maioria dos casos, o esgoto sanitário é disposto em fossas sépticas e realizada a 

posterior ligação no sistema de drenagem do município. Segundo informações dos técnicos da 

prefeitura, no Bairro Núcleo Rio Doce, localizada na Rua nº 17, há uma fossa comunitária que 

atende aproximadamente 50 residências, a qual apresenta extravasamento com a disposição de 

esgoto doméstico a céu aberto. O ponto crítico identificado é a utilização da rede de drenagem 

para a disposição de efluente doméstico da área urbana, notadamente no Rio Trombudo na parte 

central, e no Rio Doce, trecho que corta o Bairro Núcleo Rio Doce, contribuindo para a 

contaminação destes recursos hídricos. 

Atualmente o Município não possui tratamento de esgoto do efluente coletado, dispondo 

o efluente proveniente de boa parte das residências diretamente no Rio Trombudo e no Rio 

Doce, através da rede de drenagem existente. Sendo que não há projeto de esgotamento sanitário 

definido para a área urbana do município. 

De acordo com dados do IBGE (2010), 29,86% dos domicílios urbanos possuem fossa 

séptica, restando aos outros, 70,14% práticas irregulares e nocivas ao meio ambiente, com 

ligação de esgoto diretamente na drenagem pluvial ou corpo receptor. 

 

Quadro 6: Tipo de esgotamento sanitário existente em Lebon Régis segundo IBGE, 2010. 

 

Fonte: IBGE, 2010. 
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Já segundo a ANA em 2013, os tipos de tratamento de esgoto adotado no município 

correspondem a 29,3% sem coleta e sem tratamento (723 unidades), 29,5% (728 unidades) 

utilizavam soluções individuais por fossa, filtro e sumidouro. Além disso, 41,3% (1019 

edificações) encaminham para tubulação de coleta de esgoto ou drenagem, porém sem 

tratamento prévio do esgoto (Gráfico 4). 

 

Gráfico 4: Tipo de tratamento de esgoto empregado em cada edificação. 

 

Fonte: ANA, 2017. 

 

Quanto a manutenção a prefeitura realiza a coleta das fossas sépticas existentes na área 

urbana, sendo que é cobrado uma taxa do munícipe por coleta de fossa. O serviço é executado 

conforme necessário e encaminhada para empresa terceira Topa Tudo de Caçador que possui 

licença ambiental para coleta e destinação final.  

Então pode-se observar que a grande maioria possui a fossa rudimentar, e necessita de 

regularização, bem como, também é fundamental implementar a manutenção através da 

limpeza das fossas com frequência pré-estabelecida, a fim de manter a eficiência dos sistemas 

e sua correta operação. 

 

14 PROJEÇÃO DE CUSTOS E INVESTIMENTOS 

É fundamental garantir a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços públicos. 

De acordo com a Lei Federal 11.445/2007, encontram-se diferentes modelos tributários que 

podem ser definidos e implantados quando serviços públicos devem ser remunerados, sejam 

eles impostos, taxas ou tarifas. 

Entende-se que por se tratar de um serviço específico e divisível a limpeza e o 

tratamento das unidades individuais deve ser realizada por meio de taxa ou tarifa, a primeira 

sendo obrigatória e a segunda conforme o custo dos serviços prestados. 
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Para sistemas de esgotamento sanitário coletivos, geralmente a tributação está vinculada 

ao consumo de água, visto sua relação de uso e geração. Já para sistemas individuais o tributo 

é encontrado a partir dos custos de transporte, disposição final e frequência de limpeza das 

fossas, podendo ser cobrado juntamente com a fatura de água, com o carnê do IPTU, ou até por 

fatura específica. Deve ser necessário avaliar os custos conforme as alternativas adotadas, além 

da viabilidade de implantação e encaminhamentos procedidos posteriormente.  

Os custos de implantação e operação dos sistemas foram estabelecidos considerando a 

pesquisa de mercado, processos licitatórios de contratações afins, consulta a prestadores de 

serviços correlatos, e projeções de custos de instituições e estudos oficiais (PMSB e ANA). Na 

Tabela 6 se evidencia os custos previstos pelo PMSB para implantação do sistema coletivo de 

esgotamento sanitário no município.  

 

Tabela 6: Projeção dos custos para implantação do sistema coletivo de esgoto na área urbana de Lebon Régis/SC. 

Investimento para Sistema de Esgoto Coletivo de Lebon Régis (PMSB-2011) 

Prazos de Investimentos Valores 

Ações imediatas (2011-2013) R$                                3.010.660,16 

Ações a curto prazo (2014-2019) R$                                8.020.631,07 

Ações a médio prazo (2020-2025) R$                                593.287,19 

Ações a longo prazo (2026-2030) R$                                81.602,90 

TOTAL R$                             11.705.703,34 

TOTAL (valores atualizados pelo INCC) R$                             25.495.812,17 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2023. 

 

A operação do sistema coletivo, estima-se um custo de em média R$ 81,67 

edificação/mês, considerando o consumo médio de água por economia e uma tarifa a ser 

praticada pela CASAN, que corresponde a 80% da tarifa de água. 

Já para o sistema individual de tratamento de esgoto doméstico na concepção 

apresentada (Gráfico 8), estima-se um custo de implantação de R$ 2.800,00 por unidade 

instalada, desta forma levando em consideração que 1470 fossas são rudimentares, o custo de 

regularização seria de aproximadamente R$ 6.916.000,00.  
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Gráfico 8 - Custos de implantação do sistema individual de tratamento de esgoto doméstico. 

 

Fonte: ARIS/SC, 2022. 

 

Quanto à manutenção, o custo estimado mensal seria de R$ 23,00 por economia, 

considerando a despesa com o serviço e margem de sobra para investimentos. 

A partir dos custos apresentados podemos expor no Quadro 7 um comparativo de 

valores, tanto para implementação da estrutura de esgotamento sanitário por solução coletiva 

ou individual, e para a operação e gestão dos sistemas. 

 

 

Quadro 7: Comparativo de custos entre o sistema individual e coletivo 

Descrição Sistema individual Sistema coletivo 

Custo estimado para cobertura de 

100% de esgoto na área urbana 
R$ 6.916.000,00 R$ 25.495.812,17 

Custo operacional para gestão de 

esgoto da área urbana 
R$ 23,00/economia/mês 

 

R$ 81,67/economia/mês 

Fonte: SANESA, 2022. 

 

Já segundo a ANA, se recomenda que sejam utilizados o sistema coletivo em parte da 

cidade, mas em outras regiões as soluções individuais, a fim de encontrar a sustentabilidade da 

gestão de esgotamento sanitário. Então considerando a regularização de 728 unidades com 
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fossas, o custo seria de R$ 2.038.400,00. E o restante por sistema coletivo com coleta e estação 

de tratamento de esgoto, com custo estimado de R$ 8.317.588,17. 

É fundamental que o município efetue a cobrança da tarifa ou taxa de esgoto, seja através 

da CASAN ou pelo próprio município, conforme a quem for atribuída a gestão do esgotamento 

sanitário. Avaliar os custos é fator fundamental para verificar a viabilidade econômica das 

alternativas conforme a solução adotada e população atendida. 

 

15 ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Com o objetivo de auxiliar o município na tomada de decisão sobre as ações a serem 

realizadas para melhoria do esgotamento sanitário, são apresentadas algumas alternativas em 

conformidade com as características do município. As quatro alternativas de solução foram 

previamente indicadas pela ARIS (Quadro 8). 

 

Quadro 8: Alternativas para o tratamento do esgoto sanitário gerado na área urbana de Lebon Régis. 

Alternativas Especificação 

Alternativa 01 Edificações com solução de tratamento individual. 

Alternativa 02 
Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta e 

tratamento coletivo (prestação de serviço público). 

Alternativa 03 Implantação de unidades de tratamento condominiais. 

Alternativa 04 
Implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto e tratamento 

coletivo. 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2022. 

 

15.1 ALTERNATIVA 01 – EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 

 

15.1.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada)  

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais. 
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b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de 

tratamento de esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização da 

execução e da manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma 

estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, 

elaborar projetos tipos para o tratamento individual a fim de auxiliar os usuários e a aprovação 

por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais.  

e. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

 

15.2 ALTERNATIVA 02- EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL AO SERVIÇO 

DE COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E TRATAMENTO COLETIVO 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO)  

 

15.2.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais. 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento 

de esgoto em desconformidade com a NBR, estruturando programa de manutenção (limpeza) e 

execução através de prestação de serviço público, das unidades de tratamento junto às 

edificações conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no 

dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento individual a fim de 

auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. 

d. Detalhar programa de coleta e limpeza (Serviço Público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de tratamento 

centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados. 



 
 

49 
 

e. Criação de tarifas ou taxas. 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e 

soluções coletivos (caminhão limpa fossa). 

g. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo 

prazo. 

 

15.3 ALTERNATIVA 03- IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS  

 

15.3.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais. 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Ressaltar a importância da criação de tarifas ou taxas. 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, 

como serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de moradores, 

quando devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas condominiais 

para tratamento de esgoto em conformidade com a NBR, estruturando programa de manutenção 

e execução através de prestação de serviço público. O município deverá estabelecer atualização 

periódica do cadastro técnico do SES. 

f. Elaborar plano de ação, com prazos para projeto e busca de recursos para execução 

da rede coletora e estação de tratamento de efluentes, no horizonte de longo prazo. 

g. Criação de tarifas ou taxas. 

 

15.4 ALTERNATIVA 04- IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS DE 

ESGOTO 
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15.4.1 Ações voltada à Prefeitura (por meio de execução própria ou terceirizada) 

 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não permitem 

a execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto sanitário, através de 

rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos e geográficos. 

b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de 

esgoto e tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não 

permitem a adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em 

futuro projeto e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia 

apresentada e demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc..). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para realização de projeto e busca de recursos 

para execução da rede coletivo com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifas ou taxas; 

 

16 ANÁLISE TÉCNICA E RECOMENDAÇÃO DA ALTERNATIVA DE ESGOTO  

Na escolha da alternativa de esgotamento sanitário do município é necessário avaliar a 

viabilidade técnica, operacional e financeira dos tipos de sistemas. Contudo, é importante levar 

em consideração questões básicas para que ocorra a escolha do melhor processo, que forneça 

eficiência, mas também seja viável economicamente.  

A Figura 15 sintetiza graficamente os cenários possíveis, identificando as responsabilidades 

sobre a coleta e sobre o tratamento dos efluentes. 
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Figura 15: Alternativas para manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto. 

 

Fonte: Ministério das Cidades, 2008. 

 

Os cenários são definidos de acordo com a gestão dos efluentes sanitários, seja por 

soluções individuais, sistemas coletivos ou soluções mistas, bem como sobre os responsáveis 

pelas etapas de coleta e tratamento, sendo avaliadas situações em que compete exclusivamente 

à prefeitura essas atividades ou são compartilhadas com parceiros privados ou entidades 

conveniadas.  

Seria alternativa o município criar programa de regularização com sistemas individual 

de esgoto, e o repasse da operação e manutenção para a CASAN, que já detém os serviços de 

abastecimento de água, a fim de realizar essa gestão e instaurar a cobrança em todas as 

economias com serviço regular de limpeza das fossas. Além de realizar projeto de sistema 

coletivo de esgoto para posterior implantação por bacias de contribuição, visto que a densidade 

demográfica na área urbana é considerável, e há quantidade razoável de economias a fim de 

tecnicamente e financeiramente viabilizar o sistema coletivo para as áreas mais povoadas e 

adensada da cidade, que chegam a 4,03 habitantes/domicilio. 
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17 PLANO DE AÇÃO 

O plano de ação contém o descritivo das metas, prazos e investimentos, definidos em 

conjunto com o município. As metas devem estar centralizadas sobre as correções necessárias 

no município para adequação dos sistemas existentes, contendo minimamente:  

● Adequação ou criação de legislação municipal;  

● Capacitação e orientação para fiscalização da execução e manutenção dos 

sistemas individuais;  

● Programa para regularização dos sistemas de esgoto irregulares;  

● Prestação de serviço público, se for o caso, ou apenas fiscalização da limpeza 

dos sistemas individuais de tratamento de esgoto, conforme estratégia adotada;  

● Outras metas necessárias para atingir o cenário da correta gestão de esgotamento 

sanitário desejado. 

A partir de todo o levantamento realizado e das condições expostas, principalmente quanto 

a área urbana do município, e observando as alternativas técnicas para gestão do esgotamento 

sanitário, bem como, estimativa de custos para sistemática a ser implantada se concedeu 

subsídios para discussão das metas e ações. Então o município, a partir de reuniões e discussões 

realizadas com a administração e equipe técnica da prefeitura municipal, definiram o plano de 

ações.  

 

A primeira meta é quanto à adequação das legislações municipais. As ações, 

investimentos, prazos e responsável pela gestão se encontram dispostos no Quadro 9. 

 

Quadro 9 - Descritivo da Meta 01 

META 01- Complementar/adequar legislação municipal quanto ao esgotamento sanitário 

(PMSB, Plano Diretor, Código Sanitário, etc) 

Ação 01 Criação do programa de incentivos para regularização de fossas 

Investimentos - 

Fonte de recurso  -   

Prazo 6 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Assessoria Jurídica 

Ação 02 Adequar/atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico, 

conforme o novo cenário estabelecido 

Investimentos Equipe técnica do município  

Fonte de recurso  Município  

Prazo 3 meses 
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Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Setor de Engenharia 

Fonte: Autor e município, 2023. 

 

A Meta 02 trata da regularização das edificações que dispõem de fossas rudimentares 

(Quadro 10). 

 

Quadro 10- Descritivo da Meta 02 

META 02- Programa para regularização das edificações com sistemas de esgoto em 

desacordo (fossas rudimentares) e implantação do sistema coletivo pela CASAN ou 

empresa com concessão dos serviços de saneamento (água e esgoto) 

Ação 01 - Leis de Incentivo: Subsídios Permanentes: Serviço de horas 

máquinas para adequação das fossas.  

- Regularização das fossas rudimentares pelos proprietários, 

exigência municipal via comunicado com metas de regularização 

- Projeto e execução de sistema coletivo parcial urbano pela 

CASAN ou concessionária dos serviços de água e esgoto. Podendo 

implantar estação de tratamento para a rede coletora e recebimento 

da limpeza das fossas do município e lindeiros 

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios Fornecimento de fossas para as famílias de baixa renda  

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Até 2033 – 90% de esgotamento sanitário 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Setor de Vigilância Sanitária 

Fonte: Autor e município, 2023. 

 

A terceira meta, o município elencou a implementação pela CASAN ou concessionária 

dos serviços de água e esgoto para realização de limpeza dos sistemas de tratamento individuais, 

como pode ser observado no Quadro 11. 

 

Quadro 11- Descritivo da Meta 03  

META 03- Prestação de serviço público da limpeza dos sistemas individuais de tratamento 

de esgoto 

Ação 01 Coleta e limpeza anual das fossas através da CASAN para operação 

e manutenção do sistema de tratamento e da coleta/transporte  

Investimentos Á definir 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios Á definir 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 12 meses  

Responsável pela gestão Secretária de administração 

Fonte: Autor e município, 2023. 

 



 
 

54 
 

A quarta meta do projeto é em relação a cobrança pela gestão do esgotamento sanitário.  

A descrição das metas, bem como, prazos, investimentos, fonte de recurso e responsável pela 

gestão de cada ação está no Quadro 12. 

 

Quadro 12 - Descritivo da Meta 04 

META 04- Adotar modelo e Implementar taxa/tarifa, estabelecendo critérios para 

manutenção das fossas (limpa fossas) e das áreas com sistema coletivo 

Ação 01 Criação e gestão do fundo de saneamento pelo município para 

recebimento do repasse de valores pela concessionária dos serviços 

de saneamento. 

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 3 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração 

Ação 02 Modelo e regras para cobrança e manutenção a serem estabelecidas 

pela CASAN ou companhia prestadora de serviços com aprovação 

da agência reguladora ARIS. Instaurar cobrança de esgotamento 

sanitário  

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 12 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Finanças e Vigilância Sanitária 

Fonte: Autor e município, 2023. 

 

A quinta e última meta definida pelo município e evidenciada no Quadro 13 é referente 

as campanhas educativas voltadas ao eixo do esgotamento sanitário e audiências públicas. 

 

Quadro 13 - Descritivo da Meta 05 

META 05- Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao esgotamento sanitário e 

Audiências Públicas 

Ação 01 Palestras e audiências públicas, divulgações em meios de 

comunicação das ações e obrigações 

Investimentos Equipe técnica do município 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios Equipe técnica do município 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Permanente  

Responsável pela gestão Secretaria de Administração 

Ação 02 -Entrega de folders em todas as residências  
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-Palestra com empresas executoras e pedreiros do município 

explicando projeto de fossa séptica 

- Divulgação e informação nos meios de comunicação 

Investimentos R$ 1.000,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 1.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Permanente  

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Finanças e Vigilância Sanitária 

Fonte: Autor e município, 2023. 
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18 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ausência do saneamento básico também impacta outros indicadores socioeconômicos, 

como educação, emprego e renda, bem como a saúde. O acesso ao saneamento básico é 

essencial para a manutenção e fortalecimento da saúde pública. Com coleta e tratamento de 

esgoto, além de acesso à água potável, é possível melhorar as condições de vida da população, 

proteger o meio ambiente e reduzir o risco de transmissão de doenças. 

A partir do diagnóstico foi possível realizar uma análise detalhada sobre a situação do 

esgotamento sanitário na cidade de Lebon Régis - SC. Se constatou que os sistemas de 

tratamento de esgoto descentralizados, construídos no próprio terreno dos moradores ou em 

forma de sistema condominial, exigem menor investimento e atendem a eficiência necessária, 

além de considerar que uma parcela das edificações já está com sua fossa adequada. Porém, 

como em muitos locais já possuem ligação direta para drenagem pluvial, e há sistema 

condominial, em parte da cidade pode-se adotar sistema coletivo de coleta de esgoto, 

principalmente na área mais central e com adensamento de ocupação. O tratamento 

diversificado e misto além de oferecer alternativas, garante a eficiência, apresenta menor 

investimento de implantação e de manutenção. 

Nesse contexto, as propostas de metas e ações para a cidade de Lebon Régis tangem 

principalmente a regularização das unidades em desconformidade, e a criação de uma lei para 

definição das diretrizes do programa de saneamento básico, fiscalização e manutenção dos 

sistemas. A fim de obter uma gestão completa e evolução dos índices do esgotamento sanitário 

para a área urbana, atingindo o índice de 90% de esgotamento sanitário para o município até 

2033, conforme preconiza a Lei 14026/2020. 
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20 ANEXOS 

 

20.1 ANEXO I – MODELOS DE SISTEMAS ALTERNATIVOS DE TRATAMENTO DE 

ESGOTO 

 

20.2 ANEXO II – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART 

 

20.3 ANEXO III – CONVÊNIO DO TRATASAN ENTRE O MUNICÍPIO E A ARIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


